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PARECER Nº 613, DE 2024
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Resolução nº 30, de 2023
De autoria do Senhor Deputado Edmir Chedid, o Projeto de Resolução (PR), em epígrafe, dispõe sobre a criação de um canal, via aplicativo de mensagens, destinado a checar a veracidade de notícias e informações, no âmbito da Assembleia Legislativa.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
De acordo com o referido PR, verificamos o seu conteúdo, a seguir, parcialmente transcrito:

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo - Alesp deverá disponibilizar um canal, via aplicativo de mensagens, denominado “Alesp Detecta”, destinado exclusivamente a consultas sobre a veracidade de informações relacionadas às atividades legislativas, estrutura e administração da Alesp, ou aos Deputados Estaduais no desempenho de suas funções.

O “Alesp Detecta” será exclusivo para o recebimento de mensagens de textos ou imagens, publicadas em qualquer meio de comunicação, cujo conteúdo permita a averiguação sobre a veracidade da informação.

Qualquer cidadão poderá enviar mensagens para averiguação ao "Alesp Detecta", mediante cadastramento prévio do nome completo e do número de telefone de origem da mensagem, podendo, facultativamente, fornecer outros dados pessoais adicionais.

A informação enviada ao "Alesp Detecta" será averiguada considerando a natureza do assunto e a complexidade envolvida, podendo ser submetida a área legislativa ou administrativa competente.

As mensagens em desacordo com as condições de uso, ininteligíveis, repetidas e enviadas pela mesma pessoa, sem relação com a Assembleia Legislativa de São Paulo ou inapropriadas serão imediatamente descartadas pela unidade recebedora.

Após a devida averiguação sobre a veracidade, a resposta à mensagem receberá um dos seguintes selos:

a) “X - FALSO", quando o conteúdo puder ser desmentidos de forma objetiva;

b) "! - IMPRECISO", quando o conteúdo for inexato, distorcido ou fora do contexto;
c) VERDADEIRO", quando o conteúdo corresponder a verdade com exatidão.

As condições de uso do "Alesp Detecta" serão objeto de regulamentação própria que, entre outras normas, observará os termos da Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
Mediante despacho de 14 de agosto de 2023, o Senhor Presidente da ALESP distribuiu o PR aos seguintes órgãos:

1. CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação;

2. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento;

3. MESA.

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, que pedimos vênia para reproduzi-los, adiante:
Constituição Estadual:

Artigo 21 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

V - resolução.

...............................................................................................................

Regimento Interno:
Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:

I - à Mesa;

II - às Comissões;

III - às Deputadas e aos Deputados;

IV - ao Governador do Estado;

V - ao Tribunal de Justiça;

VI - ao Procurador-Geral de Justiça ;

VII - ao Tribunal de Contas;

VIII - aos cidadãos.
Por conseguinte, tendo em vista que se trata de assunto de interesse interno desta Assembleia, com repercussão no amplo espectro social, e que não se compreende nos limites de simples ato administrativo, a matéria tratada no projeto está em conformidade com os artigos 20, III, da Carta Paulista e 145, § 3º, item 3, do Regimento Interno mencionado.”
Ante o exposto, somos favoráveis ao prosseguimento do Projeto de Resolução nº 30, de 2023.
Carlos Cezar – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/3/2024.

Thiago Auricchio – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

[image: image1.emf]